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PARECER JURÍDICO NÚMERO 283/PROJUR      

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0389/2021-SMS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 026/2021 - SMS 

INTERESSADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE OURILÂNDIA DO NORTE – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ASSUNTO: ANÁLISE ACERCA DA POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO 1º 

TERMO ADITIVO, ORIUNDO DO CONTRATO Nº 0389/2021-SMS. 

EMENTA: CONSULTA. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

CONTRATO   ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE 

ADITIVO AO CONTRATO Nº 0389/2021-SMS. LEI Nº 

8.666/1993. PARECER OPINANDO PELA POSSIBILIDADE. 

 

I – Relatório:  

Cuida se da análise de pedido administrativo de aditivo da prorrogação do 

contrato de nº 0389/2021-SMS, cujo objeto é a prestação de serviços de saúde hospitalares 

para assistência à saúde ao sistema único de saúde – sus em caráter complementar aos 

serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde de Ourilândia do Norte – PA, nas 

especialidades constantes da tabela de SIH/SUS editadas pelo ministério da saúde – 

atendimento médico e internações. 

Em segundo plano, observa-se que o contrato originário ainda se encontra 

vigente, com possibilidade de prorrogação, de acordo com o interesse da administração, 

observando o previsto no art. 65, ambos da Lei Federal nº 8.666/93. 

Por fim, vieram os autos a esta Procuradoria Jurídica para parecer quanto a 

possibilidade de aditivo de prorrogação formulado, que no presente procedimento realizado, 

se verifica a previsão legal desde que em inequívoco interesse à Administração – desde que 

devidamente comprovado - e baseado nos moldes do art. 57 e 65 da Lei de Licitações. 

Eis os fatos, passamos à análise jurídica. 
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II – DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-

á à dúvida estritamente jurídica, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, 

tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das 

Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

“O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas 
sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos 
ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da 
possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre 
tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, se 
aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa 
ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e 
esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza sua 
manifestação naquele ponto.” 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 

jurídicas ora perquiridas. 

 

II.I - DA FUNDAMENTAÇÃO 

A palavra prorrogação é de origem latina e significa alongar, dilatar, ampliar 

um dado prazo. Em suma, indica uma ampliação de prazo. Com a prorrogação, o prazo 

anterior e o posterior somam-se e passam constituir um novo espaço de tempo sem qualquer 

solução de continuidade. A prorrogação ademais, só tem sentido quando promovida em data 

próxima à extinção do prazo, não muito antes e nunca depois.  

Segundo o Dicionário Aurélio, aditamento significa o ato ou efeito de aditar, 

acrescentando, adição. Assim, partindo de tal conceituação, temos que a natureza dos termos 

de prorrogação não se confunde com a natureza dos aditamentos.  

Esta também é a conclusão do insigne Marçal Justen Filho, em Comentários 

à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Dialética, 8ª Edição – 2001, página 
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523, conforme segue: 

“A prorrogação consiste em renovar uma certa contratação, para que 

tenha vigência por período posterior aquele originalmente previsto. 

Em termos jurídicos, a prorrogação não é uma modificação contratual. 

É o mesmo contrato reiniciando sua vigência e vigorando por outro 

prazo”. 

 

Os contratos administrativos podem ser modificados nos casos permitidos 

em lei. Essas modificações são formalizadas por meio de termo aditivo, o qual pode ser usado 

para efetuar acréscimos ou supressões no objeto, prorrogações, além de outras modificações 

admitidas em lei que possam ser caracterizadas como alterações do contrato. 

A prorrogação de prazo de vigência de contrato ocorrerá nos seguintes 

casos, encontrando-se todos eles presentes no processo administrativo em questão: 

1-Constar sua previsão no contrato; 

2-Houver interesse da Administração e da pessoa jurídica/física contratada;  

3-For comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação;  

4-Estiver justificada e motivada por escrito, em processo correspondente;  

5-Estiver previamente autorizada pela autoridade competente. 

 

A lei nº 8.666/93 admite a prorrogação dos contratos administrativos, 

excepcionalmente, nas hipóteses elencadas no art. 57. Entre elas, tem-se a possibilidade de 

prorrogação dos contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua, e 

conforme se observa da análise do objeto contratual se trata de uma prestação de serviço 

contínua. Para a prorrogação desses contratos, faz-se necessária, antes de tudo, a presença dos 

requisitos legais previstos no art. 57, inciso II, in verbis: 

Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 

adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 

exceto quanto aos relativos:  
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(...)  

II - à prestação de serviços a serem executados de forma 

contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e 

sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 

mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; 

 

É necessário ressaltar, por oportuno, que, nos termos do § 2º do artigo 57 da 

Lei n.º 8.666/93, a prorrogação deve ser justificada e previamente autorizada pela autoridade 

competente, solenemente, isto é, de forma escrita, além de ser indispensável que a referida 

possibilidade esteja prevista no ato convocatório e no contrato, e que ocorra no interesse da 

Administração, o que se pode vislumbrar no referido processo. 

Destaca-se ainda que, o TCU determinou a observância do disposto no 

artigo 57, inciso II, Lei nº 8.666/93, somente se permitindo prorrogação de contratos de 

prestação de serviços executados de forma contínua por iguais e sucessivos períodos até o 

limite de 60 (sessenta) meses, e desde que sejam obtidos preços e condições mais vantajosas 

para a Administração Pública. 

No entanto, impende consignar que apesar da literalidade do inciso II do art. 

57 da Lei 8.666/93 dispor sobre a necessidade de prorrogação por períodos iguais, a lição de 

Marçal Justen Filho indica a falta de razoabilidade em conferir interpretação literal ao 

dispositivo em questão, nos seguintes termos: 

É obrigatório respeitar, na renovação, o mesmo prazo da contratação 

original? A resposta é negativa, mesmo que o texto legal aluda a 

“iguais”. Seria um contrassenso impor a obrigatoriedade de 

prorrogação por período idêntico. Se é possível pactuar o contrato por 

até sessenta meses, não seria razoável subordinar a Administração ao 

dever de estabelecer períodos idênticos para vigência. Isso não 

significa autorizar o desvio de poder. Não se admitirá que a 

Administração fixe períodos diminutos para a renovação, ameaçando 

o contratado que não for simpático. (grifo nosso) 

Assim sendo, a regra da igualdade de períodos para contratação existe para 

proteção do Contratado e não como forma impositiva literal.  
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A contrário sensu, a interpretação gramatical de que as prorrogações podem 

se dar até o prazo estipulado para conclusão, no ajuste original pode gerar dificuldades 

insuperáveis, sem qualquer benefício para o cumprimento, pelo Estado, de suas missões 

institucionais. Dito isto, perfeitamente cabível a formalização do presente aditivo pelo prazo 

citado. 

III - DA CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, forte na norma do art. 58, inciso I, cominado com o art. 65, 

inciso I, § 1º, ambos da Lei n.º 8.666/93, e, considerando a justificativa apresentada pela 

Administração, somos de PARECER FAVORÁVEL pela possibilidade de realização do 

aditivo requerido.  

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às 

questões jurídicas observadas na instrução processual e no Edital, com seus anexos, nos 

termos do parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93.  

Destarte, não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os 

elementos técnicos pertinentes ao Termo Aditivo, como aqueles de ordem financeira ou 

orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade 

competente da Prefeitura Municipal de Ourilândia do Norte/PA, bem como a avaliação da 

oportunidade e conveniência, a cargo da autoridade competente. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Ourilândia do Norte/PA, 29 de dezembro de 2022. 

 
 
 

      _________________________________ 
PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA 

Procurador 
Decreto nº 11, de 05 de janeiro de 2021. 
OAB/PA nº 31.576-A OAB/DF 415391 


		2022-12-29T16:28:51-0300
	PEDRO ALMEIDA DE OLIVEIRA




